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RESUMO

A preocupação com meio ambiente e sustentabilidade é uma
realidade para as empresas. Atualmente uma empresa ser considerada
sustentável é uma questão estratégica para o mercado, para tanto in-
vestir na busca de uma certificação ambiental é um diferencial para o
mercado. A norma ISO 14001 estabelece diretrizes sobre a área de
gestão ambiental dentro da empresa. Esta norma enumera especifica-
ções para Sistemas de Gestão Ambiental (SGA), auxiliando as empre-
sas na introdução da variável ambiental no seu sistema de gestão. Ob-
jetiva-se, portanto, com este artigo é dissertar, a partir de uma revisão
à literatura especializada, sobre o tratamento e utilização dos gastos
ambientais como parte da contabilidade ambiental produzida nas em-
presas certificadas pela ISO 14001 e pode-se concluir que há uma ne-
cessidade de maior esclarecimento sobre a forma de evidenciação dos
gastos ambientais nas empresas.

Palavras-chave: Contabilidade Ambiental. Sustentabilidade. Gestão
Ambiental.

ABSTRACT

Concern about the environment and sustainability is a reality for
companies. Currently a company is considered sustainable is a strategic
issue for the market, so investing in the search for an environmental
certification is a differential for the market. ISO 14001 establishes
guidelines on the area of environmental management within the
company. This standard lists specifications for Environmental
Management Systems (EMS), helping companies to introduce the
environmental variable into their management system. The objective of
this article is to discuss, from a review of the literature, the treatment
and use of environmental expenditures as part of the environmental
accounting produced by companies certified by ISO 14001 and it can be
concluded that there is a need of greater clarification on how
environmental expenditures are disclosed in companies.

Keywords: Environmental Accounting. Sustainability. Environmental
management.
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1 INTRODUÇÃO

As crescentes preocupações ambientais
é uma realidade mundial, que levantam inú-
meras questões, seja a qualidade da água, do
ar, o aumento da temperatura, o degelo,
questões que são tão complexas como preo-
cupantes. As organizações mundiais têm-se
mostrado interessadas em minimizar o pro-
blema, recorrendo a estratégias e políticas
ambientais. Políticas, essas que interagem
com as empresas, que nas suas atividades são
responsáveis pelas ações que possam interfe-
rir com o ambiente. Numa componente vo-
luntária, as empresas podem mostrar que
praticam uma gestão sustentável, recorrendo
a sistemas de gestão ambiental.

A norma ISO 14001 pertence a uma
série de normas desenvolvidas pela Internati-
onal Organization for Standardization (ISO),
que estabelecem diretrizes sobre a área de
gestão ambiental dentro da empresa. Esta
norma enumera especificações para Sistemas
de Gestão Ambiental (SGA), auxiliando as
empresas na introdução da variável ambien-
tal no seu sistema de gestão. Esta variável
passa a estar incluída nas políticas da empre-
sa quer a nível estratégico, quer operacional.
A norma ISO 14001 foi criada com o intuito
de ajudar as empresas a normatizarem as su-
as ações perante a sociedade, fazendo com
que as organizações equilibrem os seus inte-
resses econômicos com os socioambientais.

Para Bonito (2015) a questão ambien-
tal é uma questão estratégica, que tem de ser
funcional de modo a incorporar considera-
ções ambientais. Por conseguinte as políticas
ambientais cada vez mais interagem com a
estratégia competitiva, com o marketing, fi-
nanças, recursos humanos, eficiência opera-
cional, qualidade e desenvolvimento de pro-
dutos.

Estas preocupações, por parte das em-
presas com a legislação, desempenho ambi-
ental, imagem institucional, prevenção de
perdas e aumento da competitividade, le-

vam-nas a investir cada vez mais na sua cer-
tificação em gestão ambiental. Mas quando
se pensa em investimento, em gestão estra-
tégica, um dos elementos essenciais são os
gastos. A dificuldade na mensuração dos
gastos ambientais deve-se às limitações dos
sistemas de contabilidade, nomeadamente à
falta de sistemas analíticos, já que pela sua
natureza estes custos se enquadram nos cus-
tos indiretos de fabricação, dificultando por
isso a sua identificação.

O desenvolvimento da industrialização
e da economia torna este assunto mais perti-
nente, mas importa saber se as empresas con-
trolam os gastos ambientais, de forma a ga-
rantirem que as suas políticas estratégicas e
ambientais geram investimentos lucrativos e
rentáveis e qual o seu impacto no desempenho
financeiro das mesmas.

Araújo e Mendonça (2009) referem
que o crescente interesse sobre este tema e a
necessidade de considerar os três pilares da
sustentabilidade (ambiental, social e econô-
mico), na gestão das empresas, revela que a
contabilidade ambiental começa agora a fa-
zer mais sentido para muitos gestores. Con-
jugar o desenvolvimento econômico com a
proteção ambiental é sem dúvida um desafio
atualmente, colocado às empresas. Por esse
motivo é imperativo o conhecimento dos
seus gastos e rendimentos com origem em
questões ambientais e o seu correto reco-
nhecimento, uma vez que se tornam impor-
tantes no processo de tomada de decisões.

A contabilidade é considerada uma
poderosa ferramenta para este processo, mas
o que se verifica na atual conjuntura brasi-
leira é um baixo grau de conhecimento e
aplicação da contabilidade ambiental. Assim,
objetiva-se com este artigo é dissertar, a par-
tir de uma revisão à literatura especializada,
sobre o tratamento e utilização dos gastos
ambientais como parte da contabilidade am-
biental produzida nas empresas certificadas
pela ISO 14001 .
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2 SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

A sustentabilidade empresarial é ine-
rente às discussões a respeito da exploração
econômica dos recursos naturais de forma
racional e com a preocupação com a sobrevi-
vência da humanidade (GARCIA et al,
2008). Todos devem preocupar-se com os re-
cursos naturais, principalmente aqueles es-
cassos, de tal forma que seja garantida a so-
brevivência e bem-estar social. Nesse sentido
surgem as discussões sobre desenvolvimento
sustentável e sustentabilidade empresarial.

Araújo e Mendonça (2009) destacam
que o objetivo de qualquer organização é ob-
ter o maior retorno possível sobre o capital
investido, ou seja, gerar lucro e remunerar
seus acionistas. Para tanto, utiliza-se de fer-
ramentas disponíveis para estar à frente dos
concorrentes, obtendo maiores margens e fa-
tias de mercado. Araújo e Mendonça (2007,
p.36) afirmam que “[.. .] as empresas que pro-
curaram se alinhar (à sustentabilidade), ao
invés de reagir negativamente, acabaram
descobrindo ganhos importantes de produti-
vidade e competitividade”.

O conceito de sustentabilidade repre-
senta para o setor empresarial uma nova
abordagem de se fazer negócios que promove
a responsabilidade social, reduz o uso de re-
cursos naturais, reduzindo consequentemen-
te, os impactos negativos sobre o meio ambi-
ente, preservando a integridade do planeta
para as futuras gerações, sem deixar de lado
a rentabilidade econômico-financeira do
empreendimento. Esta abordagem junta-
mente com as melhores práticas de gover-
nança corporativa, corrobora para o desen-
volvimento sustentável ao mesmo tempo em
que cria valor ao acionista e proporciona
maior probabilidade de continuidade do ne-
gócio no longo prazo (BOVESPA, 2009).

Nesse sentido, as empresas que objeti-
vam captar novos investidores, passaram a
divulgar além das informações obrigatórias,
informações adicionais a respeito da gestão

empresarial e ações de responsabilidade so-
cial e ambiental. As informações voluntárias
podem ser tanto de natureza financeira com
não financeira (VAZ et al. , 2008).

A sustentabilidade empresarial, fruto
da preocupação das empresas em estar ali-
nhadas com o desenvolvimento sustentável
se dá a partir de um tripé. Existem três áreas
importantes na atividade empresarial que
exigem atenção sob pena de prejudicar a vi-
são da sociedade a seu respeito (Figura 1).
Qualquer uma dessas áreas que se sobrepo-
nha às demais estará representando um de-
sequilíbrio e conseqüentemente problemas
para a gestão das empresas.

As áreas que, nos últimos anos, tem
chamado a atenção das empresas são a am-
biental e a social justamente pelos motivos
que foram discutidos até aqui, ou seja, rela-
cionados ao bem-estar e sobrevivência soci-
al. Existe uma intersecção entre essas áreas e
a financeira que representa a sustentabilida-
de empresarial (SE). Essa intersecção ocorre
sempre que a empresa consiga equilibrar as
três áreas de forma equânime conforme Fi-
gura 1 .
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Araújo e Mendonça (2009) defendem
que Para que as organizações possam contri-
buir para a sustentabilidade, devem modifi-
car seus processos produtivos, quando for
necessário, para se tornarem sustentáveis. Is-
so implica construir sistemas de produção
que não causem impactos negativos e que es-

tejam contribuindo para a recuperação de
áreas degradadas ou oferecendo produtos e
serviços que contribuam para a melhoria da
performance ambiental dos consumidores.
Araújo e Mendonça (2009, p.36) apresentam
um modelo de sustentabilidade a ser aplica-
do pelas empresas (Figura 2):

Figura 1 : Intersecção da sustentabilidade empresarial.

Fonte: copesul.com.br

Figura 2: Intersecção da sustentabilidade empresarial.

Fonte: Araújo e Mendonça (2009, p.36).

A sustentabilidade empresarial pressu-
põe, portanto, o alinhamento da empresa
com o processo de desenvolvimento susten-
tável que visa principalmente evitar que ativi-
dades presentes causem impactos negativos

futuramente. Para Santos et al. (apud GAR-
CIA et al, 2008, p.5) o desenvolvimento sus-
tentável é “definido como aquele que atende
as necessidades don presente, sem compro-
meter a possibilidade de as gerações futuras
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atenderem suas próprias necessidades, otimi-
zando o uso racional dos recursos naturais”.

As organizações, para serem conside-
radas sustentáveis, precisam ter ações e pro-
gramas que permeiem as três dimensões. A
sustentabilidade empresarial cabe às organi-
zações, para Araújo e Mendonça (2009, p.37)
“o setor privado é a única instituição forte,
flexível e internacional que sobrou no mun-
do”. São as organizações privadas as grandes
operadoras desse modelo econômico.

Para o setor empresarial, o conceito de
sustentabilidade representa uma nova abor-
dagem de fazer negócios que promove inclu-
são social, reduz e/ou otimiza o uso de re-
cursos naturais e o impacto sobre o meio
ambiente, sem desprezar a rentabilidade
econômico-financeira da empresa. Tal abor-
dagem cria valor para o acionista, promove
maior probabilidade de continuidade do ne-
gócio (perenidade) e proporciona significati-
va contribuição a toda a sociedade (BOVES-
PA, 2009).

3 CONTABILIDADE DA GESTÃO AMBI-
ENTAL

A preocupação com a gestão ambiental
pode ser considerada recente. O assunto ganhou
maior força no cenário internacional a partir da
década de 1980, e até pouco tempo grande parte
das empresas brasileiras não consideravam o
impacto de suas atividades no meio ambiente,
tampouco, cogitavam a possibilidade de ter um
gestor focado em meio ambiente.

A partir da década de 1990, as empre-
sas passaram a ter uma maior consciência
ecológica. Deixando de preocupar-se exclu-
sivamente com a eficiência dos sistemas pro-
dutivos, passaram então a incorporar novas
estratégias, pois perceberam que seu contex-
to de atuação tornava-se cada dia mais com-
plexo e haveria restrições cada vez mais se-
veras ao processo decisório (ONO, PANUC-
CI FILHO, 2013).

Para Santos et al. (2011) a Contabilida-

de Ambiental pode ser definida como o es-
tudo do patrimônio ambiental (bens, direitos
e obrigações ambientais) das entidades. Seu
objetivo é fornecer aos seus usuários, interno
e externo, informações sobre os eventos am-
bientais que causam modificações na situa-
ção patrimonial, bem como realizar sua
identificação, mensuração e evidenciação.

Cheibub e Silva (2015) discorrem que a
Contabilidade Ambiental constitui, pois, um
sistema especializado destinado a identificar,
mensurar, registrar e gerar informações so-
bre a disponibilidade, utilização e rarefação
dos recursos ambientais além de custos e
despesas decorrentes dessa utilização.

A Agência de Proteção Ambiental dos
Estados Unidos apresentou três esferas de
aplicação da Contabilidade Ambiental. Apli-
cação na esfera nacional com objetivos ex-
ternos, denominada Contabilidade Ambien-
tal Nacional (CAN); na esfera da empresa
para atender aos usuários externos, Conta-
bilidade Ambiental Financeira (CAF); e para
fins internos de gerenciamento da atividade
ambiental da organização, a Contabilidade
Ambiental Gerencial (CAG). Este estudo fo-
ca-se na última por estar diretamente relaci-
onada aos seus objetivos.

Nota-se que a Contabilidade da Gestão
Ambiental (CGA), um instrumento relativa-
mente novo de gestão ambiental, inicial-
mente projetado para identificar e controlar
os custos ambientais e os fluxos físicos do
ambiente.

3.1 Evidenciação das informações ambi-
entais

Iudícibus (2007) destaca que a eviden-
ciação faz parte dos objetivos da Contabili-
dade. Nesse sentido, Ribeiro (2015, p.45)
destaca que o objetivo da evidenciação é
“identificar, mensurar e esclarecer os eventos
e transações econômico-financeiros que es-
tejam relacionados com a proteção, preser-
vação, e recuperação ambiental, ocorridos
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em um determinado período, visando à evi-
denciação da situação patrimonial da entida-
de”. Sendo assim, existem várias formas de
evidenciar, focando um único objetivo, apre-
sentar informação quantitativa e qualitativa
de maneira ordenada a fim de proporcionar
uma base adequada de informações para o
usuário (IUDÍCIBUS, 2007). Corroborando
com esses autores, Souza e Ribeiro (2014)
destacam que cabe a contabilidade evidenci-
ar as atividades da empresa com relação ao
meio ambiente, por meio de elaboração e
fornecimento de informações aos usuários
internos e externos. Informações essas que
possam causar modificações na situação pa-
trimonial da entidade.

A evidenciação de informação ambien-
tal tem sido muito debatida na literatura aca-
dêmica. Santos et al. (2011) argumentam que
uma das principais dificuldades práticas do
processo de evidenciação das informações
contábil-ambientais é segregar as informa-
ções de natureza ambiental das demais infor-
mações contábeis, bem como sua correta
classificação e avaliação. Para Bergamini Jú-
nior (2009, p. 04) as dificuldades são:

[.. .] ausência de definição clara de cus-
tos ambientais; dificuldade em calcular
um passivo ambiental efetivo; problema
em determinar a existência de uma
obrigação no futuro por conta de custos
passados; falta de clareza no tratamento
a ser dado aos “ativos de vida longa” (p.
ex., usina nuclear); reduzida transpa-
rência com relação aos danos provoca-
dos pela empresa em seus ativos própri-
os (BERGAMINI JÚNIOR, 2009, p. 4).

Muita atenção tem sido devotada tanto
à necessidade de se evidenciar as informa-
ções de natureza sócio-econômico-ambien-
tais quanto ao modo adequado e ao conteú-
do da evidenciação. Oliveira et al. (2013) es-
tudaram 195 demonstrações contábeis de
empresas do estado da Bahia, 149 Sociedades
Anônimas (S/As) de capital fechado e 46 de
capital aberto.

Constataram que apenas (11 ,28%) das
empresas analisadas divulgam informações

sobre suas políticas ambientais; (9,74%) so-
bre seus principais impactos ecológicos; e
(9,74%) sobre o uso de recursos ambientais.
São encontradas mais informações nos sites
das empresas que nas suas Demonstrações
Financeiras, inclusive certificações do Insti-
tuto Ethos de Empresas e Responsabilidade
Social (Instituto Ethos) e do Instituto Brasi-
leiro de Análises Sociais e Econômicas (IBA-
SE), e a maioria das informações é de natu-
reza qualitativa.

A evidenciação de informações sus-
tentáveis deverá acontecer não apenas no
âmbito de qualquer relatório, ele deve obe-
decer a parâmetros que venha a resguardar a
fidedignidade daquelas informações. Neste
meio existem esforços no que tange a me-
lhoria informacional, dentre os quais se des-
tacam os do GRI (2006, p. 01).

A Estrutura de Relatórios consiste em
Diretrizes para Elaboração de Relatóri-
os de Sustentabilidade (as Diretrizes),
Suplementos Setoriais, Protocolos de
Indicadores e, em breve, dos Anexos
Nacionais. Juntos, esses documentos
são conhecidos como a Estrutura de
Relatórios de Sustentabilidade. Seus
elementos contêm princípios de relató-
rio, orientação, e um modelo de con-
teúdo do relatório geralmente aplicáveis
a todos os negócios, organizações sem
fins lucrativos, órgãos públicos e outras
organizações grandes ou pequenas, por
todas as áreas geográficas e regiões.

Os relatórios de sustentabilidade têm
como princípios a serem seguidos de “medir,
divulgar e prestar contas para "stakeholders”
estes podem ser internos e externos, eles de-
vem ainda “descrever os impactos econômi-
cos, ambientais e sociais (tripple bottom line)
de uma organização, como o relatório de
responsabilidade social empresarial, o ba-
lanço social etc.” (GRI, 2006, p.2).

GRI (2006, p. 03) afirma que tais rela-
tórios, baseados nas suas Diretrizes, poderão
ser usados como:

(i) Padrão de referência (benchmar-
king) e avaliação do desempenho de
sustentabilidade com respeito a leis,
normas, códigos, padrões de desempe-
nho e iniciativas voluntárias; (ii) De-
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monstração de como a organização in-
fluencia e é influenciada por expectati-
vas de desenvolvimento sustentável; e
(iii) Comparação de desempenho den-
tro da organização e entre organizações
diferentes ao longo do tempo.

Com isso verifica-se uma preocupação
com a qualidade das informações a serem
apresentadas aos usuários e seus impactos,
em especial, sem produzir vieses informacio-
nais e que denotem assimetria informacio-
nal.

3.2 Contabilidade ambiental gerencial

A Contabilidade Gerencial é a que me-
lhor se aplica a gestão ambiental, pois para
gerir o meio ambiente é necessário um con-
trole financeiro constante a fim de otimizar o
resultado da política ambiental. A Contabili-
dade Ambiental deve focar-se também nos
resultados da atividade ambiental e não so-
mente nos custos envolvidos. Isso a tornaria
parte da gestão contemporânea que é movida
a resultados. Seu objetivo seria dar subsídio à
gestão ambiental extrapolando os registros
convencionais da CAF, focando as informa-
ções gerenciais apenas.

Segundo Kraemer (2013) para que as
empresas equacionem seu desenvolvimento
com as questões ambientais, devem incorpo-
rar no seu planejamento estratégico um ade-
quado programa de gestão ambiental. Para
Cheibub e Silva, (2015, p.24) “[.. .] pode-se
dizer que a degradação ambiental tem ori-
gem na fase de planejamento, no momento
em que a empresa decide o que e como vai
produzir, que equipamentos, processos e me-
didas vai utilizar”. Portanto, devem ser com-
patibilizados os objetivos ambientais com os
demais objetivos da organização já na fase
planejamento de sua atividade.

A Contabilidade Gerencial é a que me-
lhor se aplica a gestão ambiental, pois para
gerir o meio ambiente é necessário um con-
trole financeiro constante a fim de otimizar o
resultado da política ambiental. A Contabili-
dade Ambiental deve focar-se também nos

resultados da atividade ambiental e não so-
mente nos custos envolvidos. Isso a tornaria
parte da gestão contemporânea que é movida
a resultados. Seu objetivo seria dar subsídio à
gestão ambiental extrapolando os registros
convencionais da CAF, focando as informa-
ções gerenciais apenas.

Segundo Kraemer (2013) para que as
empresas equacionem seu desenvolvimento
com as questões ambientais, devem incor-
porar no seu planejamento estratégico um
adequado programa de gestão ambiental.
Para Cheibub e Silva, (2015, p.27) “[.. .] pode-
se dizer que a degradação ambiental tem
origem na fase de planejamento, no momen-
to em que a empresa decide o que e como vai
produzir, que equipamentos, processos e
medidas vai utilizar”. Portanto, devem ser
compatibilizados os objetivos ambientais
com os demais objetivos da organização já
na fase planejamento de sua atividade.

3.3 Estrutura abrangente da contabilidade
da gestão ambiental

Kraemer (2013) apresenta a evolução
da consciência ambiental na sociedade con-
temporânea como impulsionadora pela ado-
ção de uma nova postura pelas empresas em
suas formas de gestão. Sendo assim, confor-
me discorrido por Silva e Ribeiro (apud
SANTOS et al, 2013), as empresas tendem a
se esforçar para atender as exigências ambi-
entais pelas partes envolvidas.

Schaltegger, Hahn e Burritt (apud
ONO, PANUCCI FILHO, 2013) examinam a
estrutura da contabilidade ambiental, consi-
deram as diferenças de interesses entre os
stakeholders e explicam que, apesar delas,
existem dois principais grupos de informa-
ções ambientais relacionadas à empresa: (1 )
impactos financeiros ambientalmente indu-
zidos, e (2) impactos ambientais físicos.

A nova estrutura se distingue das de-
mais por considerar em sua classificação fa-
tores como os períodos aos quais se referem
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ou se destinam as informações ambientais.
Schaltegger, Hahn e Burritt (apud ONO, PA-
NUCCI FILHO, 2013) afirmam que questões
ecológicas são geralmente consideradas co-
mo de longo prazo, enquanto que a gestão é
frequentemente criticada por adotar uma
perspectiva de curto prazo, para acalmar o
mercado financeiro ou os stakeholders.

A estrutura inclui ao todo cinco di-
mensões: interna versus externa; classificação
física versus monetária, tempo passado e fu-
turo, curto e longo prazos, e informações ge-
radas rotineiramente versus ad hoc (ONO,
PANUCCI FILHO, 2013). Os autores escla-
recem que estruturas para a CGA referem-se
a uma série de ferramentas que auxiliam os
gestores no enfrentamento dos efeitos ambi-
entais nos negócios.

Sendo assim, Schaltegger, Hahn e Bur-
ritt (apud ONO, PANUCCI FILHO, 2013),
propõem e apresentam uma estrutura abran-
gente à CGA, observando o modo como as
informações são geradas, com o objetivo de
mapear as diferentes ferramentas da CGA,
facilitar sua utilização de forma adequada, e
mostrar quais ferramentas atendem as exi-
gências e podem ser úteis aos diferentes ato-
res empresariais em ambientes de decisão
distintos, auxiliando na gestão interna.

A CGA emergiu nas duas últimas dé-
cadas, desenvolvendo uma série de diferentes
percepções e concepções sobre o tema. No
entanto, há um movimento no sentido de um
entendimento comum do termo. Retomam a
proposta de uma estrutura abrangente de
CGA, discutindo e apresentando os dois
componentes principais da CGA: monetário
(MESMA - Monetary Environmental Mana-

gement Accounting) e físico (PEMA - Physical
Environmental Management Accounting) de
forma sistemática. Explicam o uso do termo
MEMA na mensuração de impactos finan-
ceiros em unidades monetárias, induzidos
ambientalmente, e PEMA aos impactos am-
bientais, por unidades físicas (ONO, PA-
NUCCI FILHO, 2013).

O foco principal da Contabilidade
Ambiental é aumentar a consciência sobre a
importância de gestão de potenciais positi-
vos e negativos, dos impactos ambientais so-
bre o desempenho econômico das empresas.
Os impactos monetários ambientalmente
induzidos de uma empresa são fortemente
inter-relacionados com o desempenho am-
biental das empresas medido em unidades
físicas. Muitas das informações físicas gera-
das pelo sistema de contabilidade gerencial
convencional são de grande utilidade na
CGA. (BURRITT; HAHN; SCHALTEGGER
apud ONO, PANUCCI FILHO, 2013).

3.4 Balanço Social ou Relatório de susten-
tabilidade

O Balanço Social não é apenas uma de-
monstração endereçada à sociedade, mas é
uma ferramenta gerencial, estratégica à go-
vernança corporativa, pois reúne dados quali-
tativos e quantitativos de relações da empresa
com a sociedade e o meio ambiente, e também
informações financeiras, passíveis de compa-
ração e análise conforme interesse dos usuári-
os internos (ONO, PANUCCI FILHO, 2013).

O Balanço Social só pode existir a par-
tir da aceitação de uma responsabilidade so-
cial das organizações empresariais (ONO,
PANUCCI FILHO, 2013). No Brasil, as em-
presas costumam utilizar principalmente três
modelos de balanço social: Ibase, Instituto
Ethos e Global Reporting Initiative (GRI), e
devem tê-lo como forma de expressar preo-
cupação com o cumprimento de sua respon-
sabilidade social, e não como demonstrativo
contábil. (BERGAMINI JÚNIOR, 2009).

Apesar da existência de modelos de
balanço social, inexiste um modelo padrão a
ser adotado. Contudo, Kraemer (2013) con-
sidera que ao seguir alguns princípios, como:
pertinência, objetividade, continuidade, uni-
formidade, consistência ou certificação, é
possível organizar as informações contidas
no demonstrativo.
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4 A CERTIFICAÇÃO ISO 14.001: O PA-
PEL DA CONTABILIDADE NA CERTIFI-
CAÇÃO

Para auxiliar a gestão das organizações
a equilibrar seus interesses econômico-fi-
nanceiros com os impactos gerados por suas
atividades (sejam eles ambientais ou de con-
sequências diretas a saúde e segurança de
seus colaboradores) a série ISO 14001 foi cri-
ada. Ela é uma das normas internacionais de
caráter voluntário desenvolvidas para auxili-
ar a gestão das organizações a equilibrar seus
interesses aos impactos gerados por suas ati-
vidades (SANTOS et al, 2013).

As normas da série ISO 14000, no Bra-
sil, são editadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), são divididas em
dois enfoques básicos: organização e produ-
to/processo.

Conforme detalha Garcia, Peleias e Pe-
ters (2014, p. 06), o enfoque da organização
engloba as seguintes normas:

Sistema de Gestão Ambiental (ISO
14001 , 14004 e 14005): a ISO 14001 é a
única da série que permite a certifica-
ção de um SGA, tendo o seu conteúdo
efetivamente auditado. A ISO 14004,
uma norma de orientação para a im-
plantação da ISO 14001 , apresenta um
caráter não certificável. A ISO 14005
insere a avaliação de desempenho am-
biental no escopo da ISO 14001 .
Auditoria de SGA (ISO 19011): esta
norma substituiu as ISO 14010, ISO
14011 e 14012. Estabelece os procedi-
mentos e requisitos gerais das auditori-
as e auditores do SGA.
Avaliação de Desempenho (ISO 14031):
apresenta diretrizes para a realização da
avaliação de desempenho ambiental dos
processos da organização.

O enfoque do produto e processo en-
globa as seguintes normas:

Rotulagem Ambiental (ISO 14020,
14021 e 14024): estabelecem diretrizes e
escopos para a concessão de selos ambi-
entais, nas linhas de produtos e proces-
sos que devem apresentar característi-
cas específicas.
Avaliação do Ciclo de Vida (ISO 14040
e 14044): estabelecem a sistemática para
avaliação do ciclo de vida do produto,

desde os insumos e matérias primas
que entram no processo, passando pe-
los poluentes gerados, até a fase de des-
carte do produto final de sua vida útil.
Aspectos Ambientais em Normas de
Produtos (ISO/TR 14062): orienta os
elaboradores de normas de produtos,
buscando critérios que reduzam os
efeitos ambientais advindos de seus
componentes. (GARCIA, PELEIAS,
PETERS, 2014, p.6).

Segundo a ABNT/CB-38, o catálogo de
normas válidas, ainda apresenta as ISO
(14064, 14065 e 14066), que definem as ori-
entações e diretrizes que as empresas devem
seguir na redução e remoção de gazes do
efeito estufa.

Embora todas as normas sejam im-
portantes para a implantação e posterior
certificação da ISO 14001 , somente esta
apresenta requisitos indispensáveis e audita-
dos para a obtenção de uma certificação do
SGA (GARCIA, PELEIAS, PETERS, 2014).

A norma NBR ISO 14001 estabelece
requisitos para a empresa realizar o controle
dos sistemas de gestão ambiental sem definir
a forma e o grau que eles devem ter ou al-
cançar, permitindo, portanto, que elas de-
senvolvam suas próprias estratégias e meios
para conseguir atender as exigências da nor-
ma. Isto lhe confere um caráter universal,
pois, dessa forma, podem ser adaptados por
todos os tipos de empresas independente da
região e do porte (SANTOS et al, 2013).

No Brasil o organismo responsável pe-
la acreditação das empresas que fazem a
emissão dos certificados ISO 14001 é o In-
metro (GARCIA, PELEIAS, PETERS, 2014).
Segundo o Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia ([INMETRO] ,
2013), estão credenciadas trinta entidades
aptas a promover a emissão de certificados
para empresas ou empreendimentos em
conformidade com a ISO 14001 .

A norma ISO 14001 é imprescindível
para a obtenção da certificação ambiental,
pois objetiva detalhar os requisitos relativos
a um sistema de gestão ambiental, permitin-
do que as empresas possam elaborar e efeti-
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var uma política que considere os requisitos
legais e outros por ela definidos que afetem
os aspectos ambientais.

A Norma ISO 14001 tem por objetivo
prover as organizações os elementos necessá-
rios para o desenvolvimento de um sistema
de gestão ambiental eficaz, passível de inte-
gração com os demais objetivos da empresa.
Ela foi desenvolvida com o intuito de fácil
aplicação, isto é para todos os tipos de orga-
nizações (SANTOS et al, 2013).

Além disso, para que seja possível defi-
nir critérios e exigências semelhantes, os
procedimentos de gestão ambiental foram
padronizados em âmbito nacional, sendo a
norma aplicada a empresas de todos os por-
tes e tipos, adequando o equilíbrio da prote-
ção ambiental e prevenção de poluição com
as necessidades socioeconômicas dos negó-
cios (ABNT, 2006). A norma ISO 14001 traz
intrinsecamente o conceito de melhoria con-
tínua, que estimula o aperfeiçoamento do
sistema de gestão ambiental, mesmo após a
sua implantação (GARCIA, PELEIAS, PE-
TERS, 2014).

A norma NBR ISO 14001 é baseada no
ciclo PDCA (Plan, Do, Check e Act) . A asso-
ciação do método PDCA com a norma NBR
ISO 14001 se dá a partir dos seguintes pro-
cessos: a) Planejar: políticas, impactos e me-
tas ambientais; b) Executar: atividades am-
bientais e documentação ambiental; c) Veri-
ficar: auditorias ambientais e avaliação de
desempenho ambiental; e d) Agir: treina-
mento ambiental e comunicação ambiental
(SANTOS et al, 2011).

A abordagem do tipo PDCA (Plan-Do-
Check-Act) , de modo que todos os aspectos
ambientais sejam sistematicamente identifi-
cados, controlados e monitorados, tendo em
vista a melhoria contínua do sistema de ges-
tão ambiental e as melhorias do desempenho
ambiental da organização (PEREIRA et al,
2013), conforme Figura 3:

Uma das exigências da norma é a co-
municação entre as partes interessadas, tanto
interna quanto externamente (SOUZA; RI-
BEIRO, 2014). Oliveira et al (2013) apresen-
tam inúmeros benefícios proporcionados
pela implantação da ISO 14001 , sendo eles:

Figura 3: Modelo de sistema de gestão ambiental: PDCA

Fonte: Pereira et al (2013, p.76)
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acesso a novos mercados, aumento do share,
gestão obediente à legislação, incentivos re-
guladores, redução de riscos, melhor acesso a
seguro, acesso a mais capital, melhoria do
processo produtivo, melhoria do desempe-
nho ambiental, melhoria na gestão geral da
empresa, melhoria na relação com colabora-
dores, melhoria da imagem pública, vanta-
gem competitiva dentro de segmentos espe-
cíficos, atendimento das exigências de clien-
tes, aumento da qualidade de vida, realização
de operações limpas (verdes), aumento da
competitividade do produto ou serviço e
conscientização pública.

Outras razões pelas quais as empresas
deveriam aplicar melhorias nas conformida-
des regulatórias, melhoria no desempenho
ambiental, atendimento das expectativas dos
clientes, redução de custos, melhor atendi-
mento às partes interessadas externas e a me-
lhoria na reputação corporativa (GARCIA,
PELEIAS, PETERS, 2014). Da mesma forma,
Zeng et al. (apud SANTOS et al, 2013), enu-
meram algumas motivações pela certificação
ISO 14001 , tais como: a entrada no mercado
internacional, a padronização de procedi-
mentos de gestão ambiental para operações
internas, a economia de recursos e redução
de desperdícios para o gerenciamento corpo-
rativo, a melhoria na imagem corporativa pa-
ra efeitos de mercado e o aumento na consci-
ência ambiental de fornecedores.

Também se destacam outras possíveis
motivações, tais como: economia de recursos
pela melhoria da eficiência e redução de cus-
tos com a energia, materiais, multas e penali-
dades, aumento da confiança do investidor
na organização e vantagens competitivas in-
ternacionais, avaliação do comprometimento
com a melhoria do desempenho ambiental e
redução de riscos das companhias, por agên-
cias regulatórias do governo, companhias de
seguro e instituições financeiras, aumento da
eficiência das operações, aumento da consci-
ência dos impactos ambientais entre funcio-
nários e o estabelecimento de uma forte ima-

gem de responsabilidade social corporativa
(SOUZA; RIBEIRO, 2014).

A certificação do SGA é o instrumento
que a empresa utiliza para comprovar sua re-
lação positiva com o meio ambiente e o aten-
dimento aos requisitos da ISO 14001 . Esse tí-
tulo é concebido via Órgãos Certificadores
Credenciados (OCC). Destaque-se que nem
todas as empresas com SGA são certificadas.

5 CONCLUSÃO

As preocupações ambientais são cres-
centes em todo o mundo, influenciando os
comportamentos sociais, proporcionando mu-
danças de pensamento e de atitude. Ações res-
ponsáveis em nível de desenvolvimento social e
ambiental transformam-se em oportunidades
de crescimento econômico global, salvaguar-
dando recursos para as gerações futuras.

As empresas garantem um melhor de-
senvolvimento ambiental, recorrendo de
forma voluntária a sistemas de gestão ambi-
ental, que proporcionam uma gestão mais
eficaz e por sua vez mais competitiva.

A certificação pela ISO 14001 é um
instrumento voluntário de política ambien-
tal, que é bastante flexível, característica im-
prescindível, quando se fala de sustentabili-
dade. O sistema de gestão ambiental aumen-
ta a qualidade e transparência nos processos
internos da empresa, através da sua monoto-
rização, permitindo que informação fidedig-
na sobre matérias ambientais, chegue rapi-
damente aos departamentos de contabilidade
e de gestão, contribuindo deste modo para
decisões mais responsáveis, quer a nível
econômico, quer em nível de sustentabilidade.

Por conseguinte, na contabilidade ambi-
ental, uma das questões mais importantes são
os gastos ambientais, através da sua correta
evidenciação, através do seu reconhecimento,
mensuração, registro e divulgação, a gestão
ambiental e econômica das empresas pode ser
analisada noutra perspectiva, colocando a ver-
tente sustentável ao nível da econômica.
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A contabilidade ambiental permite o
registro analítico dos vários tipos de gastos
ambientais, contribuindo deste modo para
uma gestão mais eficaz. A ISO 14001 contri-
bui para um controle operacional mais efici-
ente que por sua vez contribuí para uma me-
lhor e mais consciente, tomada de decisões.

Entretanto, a literatura pesquisada de-
monstrou que não há uma dificuldade, por
parte das empresas brasileiras, na evidencia-
ção dos gastos ambientais, o que leva a crer
que apenas uma pequena percentagem de em-
presas faz a repartição de gastos ambientais. A
forma mais usual para divulgar as ações de ca-
ráter social e ambiental desempenhadas por
empresas ou instituições é a elaboração e pu-
blicação do relatório de sustentabilidade.

Contudo, pode-se afirmar que os rela-
tórios de sustentabilidade de empresas brasi-
leiras contemplam informações que podem
apoiar a Contabilidade da Gestão Ambiental.
Consolidando-se o pressuposto de que, ao se
enquadrarem na estrutura abrangente da
Contabilidade da Gestão Ambiental, a partir
de seus relatórios de sustentabilidade, as em-
presas têm condições de utilizar o quadro
dessa estrutura para guiar suas ações, utili-
zando-o como ferramenta de gestão, seja ori-
entada pelo passado ou para o futuro, com
foco no curto ou no longo prazo, entretanto,
há a necessidade de maior esclarecimento por
parte da contabilidade ambiental, sobre a for-
ma de evidenciação dos gastos ambientais.
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